Araripina-PE, 28 de novembro de 2025.

PARECER N 076/2025 DA COMISSÃO DE JUSTIÇA E REDAÇÃO
Ref. Projeto de Lei do Legislativo nº 050/2025, que DISPÕE SOBRE A CRIAÇÃO DO PROGRAMA “MULHER – SUA SAÚDE, SEUS DIREITOS”, NO ÂMBITO DO MUNICÍPIO DE ARARIPINA-PE, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 
Em 28 de novembro de 2025, chegou para apreciação pela Comissão de Justiça e Redação, o Projeto de Lei do Legislativo nº 050/2025, de autoria da Vereadora ÂNGELA GEANNORDOLLI PEREIRA DE ALENCAR, que tem como objetivo dispor sobre a criação do Programa “MULHER – SUA SAÚDE, SEUS DIREITOS”, no âmbito do Município de Araripina-PE, e dá outras providências.

Trata-se de análise, por esta Comissão de Justiça e Redação, do Projeto de Lei em epígrafe, que visa instituir, no âmbito do Município de Araripina-PE, programa de promoção da saúde integral da mulher, incluindo ações educativas, preventivas, mutirões anuais de exames, bem como a criação do “Cartão da Mulher” para acompanhamento de consultas e procedimentos.
O projeto vem instruído com justificativa detalhada, fundamentada em princípios constitucionais e referências ao Programa de Assistência Integral à Saúde da Mulher – PAISM.
A iniciativa insere-se no campo da promoção de políticas públicas de saúde e educação em saúde, temas que se enquadram na competência legislativa municipal para tratar de assuntos de interesse local (CF, art. 30, I) e na execução de políticas públicas de saúde de caráter suplementar (CF, art. 30, II).

Não se identifica violação ao princípio da reserva de iniciativa, uma vez que o projeto não cria cargos, altera estrutura administrativa nem dispõe sobre organização interna de órgãos da Administração, mas apenas institui programa e diretrizes gerais de atuação governamental, tratando de ações programáticas e de caráter informativo, conforme mencionado inclusive na justificativa legislativa apresentada.

Quanto à constitucionalidade e legalidade, a matéria atende aos requisitos a si aplicáveis, pois versa sobre assunto de competência e interesse do Legislativo e Executivo Municipal, estando em conformidade com o que dispõe o inciso I do art. 30, da Constituição Federal, bem como com o Art. 43 da Lei Orgânica Municipal e Art. 97, §1º do Regimento Interno dessa casa, senão vejamos:

À luz disso, tem-se que a  Lei No 6.448, de 11 de outubro 1977, que dispõe sobre a organização política e administrativa dos Municípios dos Territórios Federais, e dá outras providências, em seu artigo 29, fixa, dentre outras disposições,  que a iniciativa dos projetos a serem submetidos à Câmara cabe a qualquer vereador.

Portanto, entende a comissão referida que o projeto está revestido das formalidades legais, estando apto a aprovação.. 

É o parecer s.m.j.
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